
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.811.495 - SC (2019/0119484-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : RUDINEI COSTACURTA 
ADVOGADOS : ANILSE DE FÁTIMA SLONGO SEIBEL  - SC005685 

 RICARDO FELIPE SEIBEL  - SC019217 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS. CONTAGEM RECÍPROCA DE TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO. JUROS E MULTA. PERÍODO ANTERIOR À MP 
1.523/1996. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. DEFICIÊNCIA DA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. LEGITIMIDADE PASSIVA DA  
FAZENDA NACIONAL. 
1.  A  parte  recorrente sustenta que o art. 1.022 do CPC/2015 foi violado,  mas 
deixa de apontar, de forma clara e precisa, o vício em que  teria  incorrido o 
acórdão impugnado. É inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, 
ante o óbice da Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia." Precedentes: REsp 1.728.921/SC, Rel. Min. 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 24.10.2018; AgInt no REsp 
1.738.778/PE, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
21.9.2018; AgInt no AREsp 1.018.851/SP, Rel. Min. Marco Buzzi, Quarta 
Turma, DJe 27.9.2018; REsp 1.626.971/SC, Rel. Min. Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, DJe 4.5.2018.
2. O acórdão recorrido está em sintonia com o entendimento do STJ de que a 
Fazenda Nacional detém legitimidade passiva para a atuação nos processos em 
que se pleiteia a inexigibilidade de multa e de juros de mora incidentes sobre o 
montante relativo ao recolhimento, em atraso, das contribuições previdenciárias 
mencionadas no art. 2º da Lei 11.457/07. Precedentes: REsp 1.607.075/SC, Rel. 
Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 5.4.2019; REsp 1.607.544/RS, Rel. 
Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 29.9.2017; AgInt no REsp 
1.666.949/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 10.9.2018.
3. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro 
Relator." 

 
 Brasília, 11 de junho de 2019(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.811.495 - SC (2019/0119484-2)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : RUDINEI COSTACURTA 
ADVOGADOS : ANILSE DE FÁTIMA SLONGO SEIBEL  - SC005685 
   RICARDO FELIPE SEIBEL  - SC019217 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da Constituição Federal) 

interposto contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado:  

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS 
PAGAS COM ATRASO. LEGITIMIDADE PASSIVA. INDENIZAÇÃO. 
INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA E MULTA APENAS A PARTIR DA 
EDIÇÃO DA MP 1.523/06.

1. Afastada a preliminar de ilegitimidade passiva da União.
2. Nos termos do artigo 45, § 4º, da Lei nº 8.212/91, é inexigível a 

cobrança de juros de mora e multa moratória sobre contribuições previdenciárias 
recolhidas em atraso, referentes a período anterior à Medida Provisória n. 1.536, 
de 11/10/1996, que acrescentou o § 4º ao art. 45 da Lei 
8.212/1991. Precedentes do STJ.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados.

A parte recorrente alega, em breve síntese, violação dos arts. 1.022 do 

CPC/2015; 12 da Lei Complementar 73/1993; 98 e 125-A da Lei 8.213/1991; 45-A da Lei 

8.212/1991; 2º, 5º, I, e 16 da lei 11.457/2001.

Sustenta: "(...) a União não tem nem interesse nem legitimidade para 

discutir a validade ou não de ato administrativo que averbou tempo de serviço deferido 

à parte autora, independentemente de indenização das contribuições correlatas e nem a 

repetição do indébito e sequer atribuição para a defesa no caso em tela da incidência de 

juros e multa sobre os valores recolhidos para fins de contagem recíproca de tempo de 

contribuição". 
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Contrarrazões apresentadas às fls. 251-255, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.811.495 - SC (2019/0119484-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 9.5.2019.

Inicialmente, a parte recorrente afirma que o art. 1.022 do CPC/2015 foi 

violado, mas deixa de apontar, de forma clara e precisa, o vício em que teria incorrido o 

acórdão impugnado. 

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência 

na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

Neste sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. TRIBUTÁRIO. 
DESPACHO ADUANEIRO. DIREITO ANTIDUMPING. SÚMULA 323/STF. 
NÃO INCIDÊNCIA. HONORÁRIOS. NÃO CABIMENTO. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO. 

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015. 

II - Não se pode conhecer a apontada violação ao art. 1.022, do 
Código de Processo Civil, porquanto o recurso cinge-se a alegações genéricas e, 
por isso, não demonstra, com transparência e precisão, qual seria o ponto omisso, 
contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, bem como a sua importância para 
o deslinde da controvérsia, o que atrai o óbice da Súmula 284 do Supremo 
Tribunal Federal, aplicável, por analogia, no âmbito desta Corte. 

III - A quitação dos direitos antidumping é requisito para 
perfectibilização do processo de importação. A retenção de mercadorias e a 
exigência do recolhimento de tributos e multa ou prestação de garantia integram a 
operação aduaneira. Inaplicabilidade da Súmula 323 do Supremo Tribunal 
Federal. 

IV - Honorários. Não cabimento. 
V - Recurso Especial provido. (REsp 1.728.921/SC, Rel. Min. 

Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 24.10.2018)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. VIOLAÇÃO 
DO ART. 1.022 DO CPC/2015. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 
284/STF. REVISÃO DE BENEFÍCIO ANTERIOR À CF/1988. MENOR E 
MAIOR VALOR-TETO. AÇÃO COLETIVA. INTERRUPÇÃO DA 
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PRESCRIÇÃO. CITAÇÃO. AÇÃO INDIVIDUAL. ATRASADOS. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. SÚMULA 85/STJ. 

1. A parte sustenta que o art. 1.022 do CPC/2015 foi violado, mas 
deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão 
impugnado. Assevera apenas ter oposto Embargos de Declaração no Tribunal a 
quo, sem indicar as matérias sobre as quais deveria pronunciar-se a instância 
ordinária, nem demonstrar a relevância delas para o julgamento do feito (Súmula 
284/STF). 

2. A demanda, na origem, versa sobre a possibilidade de incidência 
dos valores dos tetos estabelecidos pelas Emendas Constitucionais 20/1998 e 
41/2003 aos benefícios previdenciários concedidos antes da entrada em vigor das 
referidas Emendas. 

3. A interrupção da prescrição não enseja o pagamento das 
parcelas referentes ao quinquênio que antecede o ajuizamento da Ação Coletiva. 
Com efeito, a propositura de Ação Coletiva interrompe a prescrição apenas para 
a propositura da Ação Individual. Em relação ao pagamento de parcelas vencidas, 
a prescrição quinquenal tem como marco inicial o ajuizamento da Ação Individual. 
Logo, deve ser liquidado apenas o quinquênio anterior ao ajuizamento da Ação 
Individual. 

4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
provido. (REsp 1.760.300/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
23.11.2018)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. OFENSA AO ARTIGO 1.022 DO 
CPC/2015. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. ÓBICE DA SÚMULA 284 
DO STF. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. TAXA SELIC. ACÓRDÃO RECORRIDO 
FUNDAMENTADO EM LEI ESTADUAL. SÚMULA 280/STF. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO. 1. Quanto à alegada violação ao artigo 1.022 do 
CPC/2015, verifica-se que as razões de recorrer são genéricas e desprovidas de 
argumentação jurídica, já que não apontam os temas supostamente omitidos, 
contraditórios ou obscuros. Trata-se de deficiência na fundamentação, caso em 
que se aplica, por analogia, o disposto na Súmula 284/STF. 2. Com relação à 
atualização dos valores repetidos, verifica-se que o acórdão recorrido se baseou 
em leis estaduais e Enunciados do TJPE. Ocorre que, na esteira da jurisprudência 
desta Corte Superior, nesses casos, não há a abertura da via especial, em virtude 
do óbice contido na Súmula 280/STF, aplicável à espécie por analogia. 3. Agravo 
interno não provido. (AgInt no REsp 1.738.778/PE, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 21.9.2018)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL - AÇÃO DE EXONERAÇÃO DE ALIMENTOS - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 
INSURGÊNCIA DO AUTOR. 

1. Na linha dos precedentes do STJ, os argumentos apresentados 
em momento posterior à interposição do recurso especial não são passíveis de 
conhecimento por importar inovação recursal, indevida em virtude da preclusão 
consumativa. 
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2. A alegação de afronta ao artigo 535 do CPC/73 (art. 1.022, 
CPC/15) de forma genérica impede o conhecimento do recurso especial ante a 
deficiência na fundamentação. Incidência da Súmula 284 do STF, por analogia. 

3. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, os 
alimentos devidos entre ex-cônjuges têm caráter excepcional e transitório, 
excetuando-se essa regra na hipótese em que um dos cônjuges não apresente 
condições de reinserção no mercado de trabalho ou de readquirir sua autonomia 
financeira, seja em razão da idade avançada ou do acometimento de problemas 
de saúde. Precedentes. 

3.1. No caso em tela, a Corte de origem afastou a exoneração de 
alimentos, pois verificou hipótese excepcional de manutenção da obrigação 
alimentar entre ex-cônjuges, haja vista a idade da alimentanda, bem como o seu 
estado de saúde. Incidência da Súmula 7/STJ. 

4. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 1.018.851/SP, 
Rel. Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe 27.9.2018)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL, 
QUANTO À ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA AOS ARTS. 489, 1.022 
E 1.025 DO CPC/2015. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DAS DISPOSIÇÕES DO DECRETO 92.930/86, 
DA CONVENÇÃO DE VIENA SOBRE O DIREITO DOS TRATADOS E 
DO ART. 3.2 DO ENTENDIMENTO RELATIVO ÀS NORMAS E 
PROCEDIMENTOS SOBRE SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS DA 
ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DO COMÉRCIO (ESC). 
PREQUESTIONAMENTO CONFIGURADO, EM RELAÇÃO ÀS DEMAIS 
DISPOSIÇÕES NORMATIVAS INVOCADAS NO RECURSO ESPECIAL. 
IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO. BASE DE CÁLCULO. VALOR 
ADUANEIRO. DESPESAS DE CAPATAZIA. INCLUSÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. ART. 4º, § 3º, DA IN SRF 327/2003. ILEGALIDADE. 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA PARTE, 
IMPROVIDO.

I. Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na 
vigência do CPC/2015.

II. A deficiência na fundamentação do Recurso Especial, 
precisamente quanto à alegação genérica de ofensa aos arts. 489, 1.022 e 1.025 
do CPC/2015 - como no presente caso -, atrai a incidência analógica da Súmula 
284 do STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia").

(...)
VI. Recurso Especial parcialmente conhecido, e, nessa parte, 

improvido. (REsp 1.626.971/SC, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
DJe 4.5.2018)

No tocante ao mérito, a irresignação não merece acolhida.

O acórdão recorrido está em sintonia com o entendimento do STJ de que a 

Fazenda Nacional detém legitimidade passiva para a atuação nos processos em que se pleiteia 
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a inexigibilidade de multa e de juros de mora incidentes sobre o montante relativo ao 

recolhimento, em atraso, das contribuições previdenciárias mencionadas no art. 2º da Lei 

11.457/07. 

A propósito:

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. 
CONTAGEM RECÍPROCA DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. JUROS E 
MULTA. PERÍODO ANTERIOR À MP N. 1.523/1996. NÃO INCIDÊNCIA. 
PROCESSUAL CIVIL. FAZENDA NACIONAL. LEGITIMIDADE 
PASSIVA. OFENSA AO ART. 535 DO CPC/73 NÃO CONFIGURADA. 

I - Na origem, trata-se de ação que objetiva o reconhecimento da 
inexigibilidade de juros de mora e de multa no cálculo de indenização necessária à 
expedição de certidão de tempo de serviço, para contagem recíproca de tempo de 
contribuição da segurada, nos períodos compreendidos entre 1º/2/1976 a 
22/8/1982 e 25/7/1984 a 20/1/1986. 

II - Impõe-se o afastamento de alegada violação ao art. 1.022, do 
CPC/2015 (art. 535, do CPC/1973), quando a questão apontada como omitida 
pelo recorrente foi examinada no acórdão recorrido, caracterizando o intuito 
revisional dos embargos de declaração e, da mesma forma, quando a alegada 
omissão é abordada genericamente, inviabilizando o conhecimento da parcela 
recursal, com incidência da súmula 284/STF. 

III - A Fazenda Nacional detém legitimidade passiva para a 
atuação nos processos em que se pleiteia a inexigibilidade de multa e de juros de 
mora incidentes sobre o montante relativo ao recolhimento, em atraso, das 
contribuições previdenciárias mencionadas no art. 2º da Lei n. 11.457/07. 
Precedentes: AgInt no REsp n. 1.666.949/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
DJe 10/9/2018; REsp n. 1.607.544/RS, Rel. Min. Og Fernandes, DJe 29/9/2017. 

IV - As contribuições previdenciárias não pagas em época própria, 
para fins de contagem recíproca de tempo de serviço, somente sofrerão 
acréscimos de juros e multa quando o período a ser indenizado for posterior à 
Medida Provisória n. 1.523/1996, convertida na Lei n. 9.528/1997. A hipótese dos 
autos, contudo, refere-se aos períodos compreendidos entre 1º.2.1976 a 22.8.1982 
e 25.7.1984 a 20.1.1986. Precedentes: REsp n. 1.681.403/RS, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 9/10/2017; REsp n. 1.564.562/RS, Rel. 
Min. Og Fernandes, DJe 29/9/2017.

V - Recurso especial da Fazenda Nacional improvido. Recurso 
Especial do Instituto Nacional do Seguro Social parcialmente conhecido e nesta 
parte improvido. (REsp 1.607.075/SC, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda 
Turma, DJe 5.4.2019)

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA NA 
ALEGAÇÃO DE CONTRARIEDADE AO ART. 535 DO CPC/1973. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS. CONTAGEM RECÍPROCA DE TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO. JUROS E MULTA. PERÍODO ANTERIOR À MP 
1.523/1996. NÃO INCIDÊNCIA. FAZENDA NACIONAL. LEGITIMIDADE 
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PASSIVA. 
1. Quanto à alegação de violação do art. 535 do CPC/1973, 

verifico que a parte recorrente não logrou êxito em demonstrar objetivamente os 
pontos omitidos pelo acórdão combatido, individualizando o erro, a obscuridade, a 
contradição ou a omissão supostamente ocorridos, bem como sua relevância para 
a solução da controvérsia apresentada nos autos. 

2. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento segundo o 
qual se atribui à Fazenda Nacional "[...] a legitimidade, no caso, passiva, para a 
sua defesa em processos como o presente, em que se pleiteia a inexigibilidade de 
multa e juros de mora incidentes sobre o montante relativo ao recolhimento, em 
atraso, das contribuições previdenciárias mencionadas no art. 2º da Lei 11.457/07" 
(REsp 1.325.977/SC, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
DJe 24/9/2012). 

3. A jurisprudência desta Corte Superior consolidou-se no sentido 
de que, para se apurar os valores devidos a título de contribuições à Previdência 
Social, devem ser considerados os critérios legais existentes no momento da 
atividade laborativa, e não do requerimento administrativo. 

4. Dessa forma, as contribuições previdenciárias não pagas em 
época própria, para fins de contagem recíproca de tempo de serviço, somente 
sofrerão acréscimos de juros e multa quando o período a ser indenizado for 
posterior à Medida Provisória n. 1.523/1996, convertida na Lei n. 9.528/1997. 

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
não provido. (REsp 1.607.544/RS, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
29.9.2017)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. RECOLHIMENTO 
EM ATRASO. LEGITIMIDADE DA FAZENDA NACIONAL. 

1. Consoante a jurisprudência desta Corte, a União, por meio da 
Fazenda Nacional, detém legitimidade para responder pelas ações que envolvem 
o recolhimento de contribuições previdenciárias, tendo em vista a responsabilidade 
pela cobrança dessas contribuições ao órgão fazendário pelo artigo 2º da Lei n. 
11.457/2007. Precedente: REsp 1.325.977/SC, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, DJe 24/9/2012. 

2. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1.666.949/RS, Rel. 
Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 10.9.2018)

Diante do exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa 

extensão, nego-lhe provimento. 

É como voto.

Documento: 1838645 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/07/2019 Página  9 de 5



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2019/0119484-2 REsp 1.811.495 / SC

Número Origem: 50006216520174047210

PAUTA: 11/06/2019 JULGADO: 11/06/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : RUDINEI COSTACURTA 
ADVOGADOS : ANILSE DE FÁTIMA SLONGO SEIBEL  - SC005685 

 RICARDO FELIPE SEIBEL  - SC019217 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Tempo de Serviço 
Rural/Contribuições não Recolhidas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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